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A presente edição registra a paginação original do periódico, indicada no texto por duas barras (//). O texto original foi atualizado para a nova ortografia.














NOTA DO ORGANIZADOR














O periódico Os Ferrões, editado na cidade do Rio de Janeiro em 1875, é pouco conhecido na cultura brasileira e raramente citado nas histórias da imprensa nacional. Permaneceu, desde então, como espécie de pedra bruta, preciosa em muitos aspectos, mas ainda não garimpada.


Eram dois os autores dos folhetos. Jovens, iconoclastas, polemistas. Criticavam sem concessão os costumes sociais, políticos, culturais, morais de sua época. Invectivavam os homens de poder, as injustiças sociais, as reputações consolidadas, as rotinas culturais de seu tempo. Era o tempo do Segundo Reinado.


A identidade de muitos dos interlocutores dos Ferrões perdeu-se na nossa atualidade. Em vista disso, a sua publicação em livro exigiu um trabalho sobre os originais que elucidasse alguns acontecimentos, trouxesse informações sobre alguns personagens, sem que o conteúdo e o andamento polêmico – e, às vezes, desalinhado – dos artigos fossem alterados.


A publicação é acompanhada de notas explicativas ao pé das páginas. Nem todos os indivíduos citados pelos colunistas precisam, para o entendimento dos argumentos, ser identificados. Muitos são verdadeiros ícones culturais brasileiros, e explicá-los, de alguma forma, seria expletivo e redundante.




Vários deles perderam-se no tempo, e identificá-los com rigor seria impossível. Impossível e inútil, porque a compreensão histórica dos fatos que vivenciaram prescinde de suas identificações.


As notas não são, portanto, exaustivas. Aludem a homens, fatos e obras que mais se distinguiram, que foram interlocutores fundamentais e objetos de referência relevantes para os autores do periódico.


O volume atual contém uma “Apresentação” analítica de certos aspectos dos Ferrões. As indicações de trechos e passagens dos folhetos feitas nesse texto obedecem ao seguinte critério: número do periódico (1, 2, 3 etc.), data (dia, mês e ano) e número de página.


A realização do presente trabalho contou com apoio, auxílio e graça de ilustres professores. Ernani Pimentel traduziu para o português as numerosas citações latinas empregadas pelos autores. Marco Antonio Villa disponibilizou-me livros e conhecimentos sobre a história do Brasil do século XIX. Aos amigos, obrigado.


 




José Leonardo












APRESENTAÇÃO












Os Ferrões e a sociedade imperial brasileira




A quem poderia interessar, nos dias atuais, um periódico cômico-sério, escrito por dois jovens polemistas, que se escondiam por trás de pseudônimos na sociedade imperial brasileira de 1875? Que importância teve, que função exerceu, que papel representou esse periódico em seu momento, no período de sua atuação?


A folha, um quinzenário de aproximadamente 30 páginas, circulou de 1º de junho a 15 de outubro daquele ano e era inteiramente composta por textos escritos. Os artigos não eram assinados por um ou por outro dos articulistas, sendo, portanto, coletiva a responsabilidade por seus conteúdos.


Os recursos gráficos limitavam-se ao emprego de letras maiúsculas, asteriscos e tracejados nas divisões das matérias. Itálicos, às vezes, e negritos raramente. O recurso gráfico mais elaborado estava no título, desenhado com letras maiúsculas entrelaçadas, em negrito e em itálico, trêmulas e dispostas na página de rosto, de forma a sugerir profundidade ou perspectiva.


Os artigos não tinham título, com exceção da matéria de abertura, na forma de carta endereçada às altas personalidades do Império. Essa carta não se repetiu em todos os números. Os Ferrões tinha a aparência de um jornaleco quando comparado às revistas e jornais de sua época, nos quais já se notava alguma sofisticação gráfica, com ilustrações de imagens e charges.


A Revista Ilustrada, publicada de 1860 a 1876, formalmente primorosa para os padrões da época, com a metade de suas páginas litografada, era uma espécie de ponta de lança da sofisticação da imprensa brasileira. Já o quinzenário que ora analisamos era da lavra de duas únicas penas, dois jornalistas, ainda aprendizes, recém-formados nos cursos de Farmácia e de Medicina do Rio de Janeiro.


Eram proprietários, autores e distribuidores de seus artigos. Escreviam nomes e endereços dos assinantes nos envelopes e despachavam-nos pelo correio. O correio não era exemplo de eficiência profissional, e os autores-proprietários denunciaram essa falta de eficácia em um dos números do jornal.


Mas, mesmo assim, o periódico chegava a cidades de província. Redatores de folhas locais de municípios distantes acusavam, agradecidos, o recebimento de Os Ferrões. O periódico sustentou-se durante dez meses, graças, exclusivamente, às assinaturas dos leitores e às vendas avulsas. Não havia, em suas páginas, matérias pagas ou anúncios.


O número avulso custava 400 réis e o preço das assinaturas por trimestre era de 2$000. Por 200 réis, uma pessoa poderia completar a viagem de bonde com ponto final no bairro carioca de São Cristóvão ou pagar um almoço em um restaurante do centro do Rio de Janeiro.1 Não há informações sobre o número de exemplares impressos em cada edição, mas sabe-se que objetivo tinham seus redatores quando o fundaram.


A finalidade estava estampada no título, Os Ferrões. Pretendia-se ferroar, picar, incomodar, zumbir na – segundo eles – modorrenta sociedade brasileira de então. Os Ferrões ferroava governantes, políticos, jornalistas, escritores, oficiais do Exército, faculdades, instituições de ensino médio, autoridades eclesiásticas, a Igreja, o papado, o conservadorismo social ambiente, o imperador, a princesa imperial, a corte, a burocracia estatal.


Os escritores do quinzenário impuseram-se “a tarefa de rir […] de todos os ridículos da [sua] sociedade”.2 Buscaram fazer circular uma folha opinativa e satírica. O efeito de humor advinha, às vezes, de aproximações inusitadas de personalidades de altíssima hierarquia política e social com episódios banais do cotidiano.




Em uma carta endereçada ao imperador, chamado respeitosamente de “augusta pessoa”, Os Ferrões confidenciava a Sua Majestade: “É assim Senhor: conversar convosco é-nos tão necessário como lavar o rosto pela manhã; dar-vos uma pequena prosa nos é tão indispensável, como indispensável nos é o almoço”.3 


O riso, nesse caso, deriva da igualização inabitual do solene – reafirmado nas expressões “augusta pessoa”, “senhor”, no emprego do pronome pessoal “vós” – com o trivial e o prosaico da vida cotidiana. O resultado final é o rebaixamento do solene e a transgressão hierárquica.


O mesmo efeito de rebaixamento transparece no fechamento e na assinatura das cartas endereçadas às figuras de importância política do Império. Os Ferrões assim se despedia da princesa Isabel em uma de suas matérias: “À S. A. a Sereníssima Princesa Imperial”: “somos De V. A. I. O que somos de todos &amp;&amp;&amp; Os Redatores dos Ferrões”.


As matérias eram, quase sempre, irônicas. Sobre o ministro do Império, cuja função correspondia à do atual ministro do Interior, depois de crismá-lo com as expressões de “beatífico, seráfico, carólico”, o periódico conclui: “O atual sr. ministro do Império é como a onça parda, depois de morta: – é inofensivo”.4 


No entanto, não havia novidade, em 1875, no aparecimento de um periódico de viés predominantemente jocoso, às vezes sério e compenetrado. Os Ferrões dava sequência a uma linhagem ilustre e sobejamente conhecida na Europa e no Brasil.


Um colunista do jornal O Globo filiou Os Ferrões às Vespas (Les Guêpes), de Jean-Baptiste Alphonse Karr, e às Farpas, de Eça de Queirós e Ramalho Ortigão.5 




 Haveria similaridades entre eles até mesmo nos títulos. Guêpes, em francês, são vespas que, como Farpas, incomodam e picam. Les Guêpes, publicação mensal, circulou na França de 1839 a 1846, e chegou, em alguns números, a uma tiragem de 20 mil exemplares. No amplo período de vigência das Farpas, de 1871 a 1882, a participação de Eça de Queirós limitou-se aos anos de 1871 e 1872.


Les Guêpes, As Farpas e Os Ferrões constituíam uma categoria jornalística que empregava a sátira, a jocosidade, o cômico-sério, como arma de combate às posições políticas, sociais e culturais dominantes. Ostentavam a posição crítica de alguém que estaria, em hipótese, fora do circuito das benesses e dos favores concedidos pelos grupos de poder de suas respectivas sociedades.


Seriam, assim, uma espécie de voz dos que estavam fora das situações de privilégio e, como consequência, em melhores condições de enfrentá-las com o talento de suas penas e a argúcia de suas sátiras.


O pressuposto da crítica dos que picavam, ferroavam e feriam nascia, ao que parece, de uma pretensão, do fato de eles se julgarem mais bem aparelhados para o entendimento de sua época do que o conjunto de seus contemporâneos solidarizados pelos benefícios sociais que partilhavam. Os que picavam creditavam nessa luta desigual o seu engenho e a sua arte, talentos, em tese, desconhecidos de seus adversários. Os Ferrões participava dessa espécie de dinastia aristocrática, cujo antepassado mais renomado foi o periódico As Vespas.


As matérias eram atribuídas, conjuntamente, a Notus Ferrão e Eurus Ferrão. Notus Ferrão foi o pseudônimo empregado por José Carlos do Patrocínio. Filho de padre com uma escrava, Patrocínio nasceu na cidade fluminense de Campos em 1854. Fez o curso de farmácia no Rio de Janeiro, onde conheceu o futuro companheiro de ferroadas, Eurus Ferrão.


Foi, além de polemista brilhante, jornalista, orador empolgante, escritor e, sobretudo, militante abolicionista. Fundou a Confederação Abolicionista, em 1883, com André Rebouças, Joaquim Nabuco, Joaquim Serra e João Clapp. Rebouças mantinha ligações próximas com membros da família imperial. Nabuco, filho do conselheiro Nabuco de Araújo, foi autor de O abolicionismo e deputado na Assembleia Geral Legislativa do Império.


Patrocínio agia nas ruas, nos teatros, na vida boêmia do Rio de Janeiro, na imprensa. Organizou, com André Rebouças, conferências públicas de proselitismo abolicionista em teatros.6 Publicou, em folhetim, o romance Mota Coqueiro ou a pena de morte (1877), escreveu Os retirantes (1879), retrato do flagelo social provocado por uma das mais devastadoras secas da história do Brasil, a de 1877-1878.




Foi proprietário dos jornais Gazeta da Tarde e Cidade do Rio. O escritor Coelho Neto, no livro A conquista, publicado em 1899, descreveu com minúcias um dia da vida de Patrocínio, o 13 de maio de 1888, data da abolição da escravidão no Brasil.


Houve quem dissesse que Patrocínio teria a admiração unânime dos brasileiros e teria sido o mais glorioso personagem da história do Brasil caso tivesse falecido naquele 13 de maio. Mas não foi assim. Em alguns aspectos, Patrocínio parece ter se transformado profundamente após a vitória da causa abolicionista.


Embora monarquista, como forma de agradecimento à princesa Isabel pela assinatura da Lei Áurea, Patrocínio anunciou a proclamação da República na Câmara Municipal do Rio de Janeiro, em que era vereador: “Com isso, José do Patrocínio invocaria para si, em artigo, o título de ‘proclamador oficial da República’”.7 Pois foi esse personagem excepcional e contraditório da história do Brasil que fez sua estreia de proprietário de órgão da imprensa em Os Ferrões.


Demerval da Fonseca, companheiro de Patrocínio, era Eurus Ferrão. Patrocínio e Demerval conheceram-se na faculdade. O primeiro estudou farmácia, o outro, medicina. Demerval, embora menos célebre que seu colega de imprensa, iniciou em Os Ferrões uma importante vida de jornalista.


Foi, segundo informação de José do Patrocínio, um dos idealizadores da Gazeta de Notícias, diário que revolucionou a imprensa da época. “A ideia do jornal barato andava no ar: Demerval da Fonseca a tinha quase madura quando comunicou sua ideia a Manuel Carneiro, este o convidou para revisor da Gazeta, que já estava organizada.”8 


A participação de Demerval na Gazeta de Notícias logo a aproximou de Os Ferrões, que, a partir do seu número 6, começou a receber assinaturas também nas dependências da Gazeta, na rua do Ouvidor.




Demerval, com significativa atuação jornalística, colaborou na Gazetinha, de Artur Azevedo, cujo primeiro número saiu em 29 de novembro de 1880,9 e em outros periódicos importantes da época. No início do século XX, foi secretário de redação do jornal A Notícia.10 Também participava intensamente da vida boêmia e culta do Rio de Janeiro – corte e depois capital federal – e “era conhecido pela ironia mordaz e a erudição musical”.11 


O periódico Os Ferrões representou, em certa medida, a entrada de dois importantes escritores e polemistas para o melhor jornalismo da época. Naturalmente, a importância de seus autores e proprietários confere distinção e relevo histórico ao periódico. Entretanto, não seria esse o único fator de importância histórica de Os Ferrões.


O estilo direto e franco dos textos era sintoma das modificações por que passava a cultura no país. Havia novidade na fatura jornalística, na forma da escrita. O conteúdo desabusado das suas matérias era um indicador, não somente da importância da imprensa, mas, também, da ampla liberdade de que ela usufruía sob o reinado de Pedro II.


Os autores faziam profissão de fé de sua independência de interesses de grupos sociais e partidos políticos que atuavam na sociedade imperial brasileira. Segundo suas palavras, eles não eram “conservadores, nem liberais, nem republicanos; se formos obrigados a tomar um partido, declarar-nos-emos pelo partido da dissidência”.12 


Falavam em nome de uma geração emergente, a mocidade, e dos princípios filosóficos e científicos produzidos no século XIX. Viam-se como homens do século, portadores de ideais, conquistas e realizações. Ainda moços, opunham-se ao peso do tradicionalismo que sufocava o progresso do país. O Brasil seria, na sua maneira de ver, a nota destoante do século de mudanças, jazendo “com uma filosofia de boi cansado sobre o sulco do progresso”.13 O século era o “apito da locomotiva” e, o Brasil, o atraso e a modorra.




Os Ferrões brandia esses argumentos no mundo da imprensa brasileira, que, de certa forma, desmentia o veredicto daqueles polemistas sobre o país. A imprensa era inovadora, atuante, dinâmica, representava um papel essencial na sociedade imperial. Havia uma sociabilidade específica dos indivíduos letrados, que se exercia nas salas de redação dos periódicos, nos teatros e nas livrarias, igualmente numerosas. Havia uma cultura literária ativa em um país de poucos leitores. Porém, a vida letrada da corte pulsava em um espaço reduzido da cidade, onde se concentravam as sedes dos jornais, as livrarias e as salas de teatro.


Nesse circuito jornalístico, literário e artístico, Os Ferrões representou uma inovação. Sua simples existência era reveladora dos novos ares que respirava a cultura brasileira dos anos 1870. O jornal católico Apóstolo, objeto de ironia permanente em Os Ferrões, acusou as matérias do quinzenário de indecentes.


Notus e Eurus devolveram-lhe a acusação e argumentaram que indecente era O cântico dos cânticos, do Antigo Testamento, atribuído a Salomão. Havia lascívia na descrição do corpo feminino em passagens do Cântico: “lindos os teus peitos”, “ventre belo como marfim”, “umbigo, uma taça nunca desprovida de licores”, “o encontro de tuas coxas é como…”. Respondiam os polemistas que era o Cântico bíblico, e não Os Ferrões, o “suprassumo da lascívia, da imoralidade e da indecência”.14 Mas a acusação do jornal católico e conservador era um sinal de que a linguagem jornalística empregada por Notus e Eurus agitava o meio cultural do momento.


Pouco mais tarde, em 1878, quando o romance O primo Basílio, de Eça de Queirós, levantou na imprensa brasileira um intenso debate sobre o naturalismo, houve quem defendesse a “moralidade” da estética naturalista, contrapondo-a à “imoralidade” do Cântico de Salomão.15 Os Ferrões havia antecipado o argumento da defesa de Eça de Queirós e da novidade literária de O primo Basílio.




A forma de libelo das matérias de Os Ferrões apontava para a urgência de mudanças na rotina política, cultural, social e moral do país. A prática dos conchavos de bastidores, a predominância dos interesses pessoais sobre ideias, ideologias e projetos era rotina no comportamento político.


O número 3 do periódico aludiu a Francisco de Salles Torres Homem, que, autor de O libelo do povo, de 1849, panfleto incendiário contra a dinastia de Bragança e Pedro II, aderiu, mais tarde, ao Partido Conservador, sendo agraciado pelo imperador com o título de visconde de Inhomirim.16 


Os Ferrões entendia que o comportamento de outro importante jornalista, escritor e político, Salvador de Mendonça, ilustrava ainda mais completamente os hábitos da terra, o poder de sedução da monarquia e do governo, e a prevalência de interesses mesquinhos e individuais na política brasileira.


Salvador de Mendonça foi signatário do Manifesto Republicano, um dos fundadores do Partido Republicano e do jornal A República. Atuava na oposição ao regime monárquico, e não simplesmente ao governo. O jornal A República foi atacado e empastelado, em fevereiro de 1873, havendo suspeitas de participação governamental em sua depredação. Pois Salvador de Mendonça, o paladino republicano e jornalista de A República, aceitou, mesmo assim, o posto de cônsul do império brasileiro na cidade norte-americana de Baltimore.17 


Nada era, segundo Os Ferrões, mais habitual e desprovido de cultura e de grandeza do que as atitudes dos homens políticos do império, que eram “uns patos em filologia, uns gansos em ciência, uns perus em letras e umas galinholas em artes”.18 


Os deputados, que, no entender do periódico, constituíam uma “zoocracia augusta”, reuniam-se na Cadeia Velha, cujos assentos requintados pareciam conferir-lhes uma altivez que de fato não possuíam: “Dentro do parlamento, porém, a zoocracia toma um ar novo, um ar que se não é venerando, é ao menos joco-sério. As poltronas de representantes se lhes não acentuam uma fisionomia de homens respeitáveis, disfarçam-lhes o caracteristicamente burlesco”.19 




Acrescia-se aos costumes políticos assentados em objetivos comezinhos a rotina de certos meios culturais, feita de elogios mútuos, espécie de expressão dos conchavos políticos no universo das artes. Os Ferrões procurava ser a nota destoante “na sociedade do incenso mútuo”,20 no concerto ambiente de nomes e renomes consolidados.


No ano em que zumbira os Ferrões, 1875, Salvador de Mendonça publicou o romance Marába, que, ao que parece, havia se tornado célebre antes mesmo de sua publicação. O jornal exprimiu seu ponto de vista sobre o livro em vários momentos; sustentou que “o público” havia concedido “adiantamentos literários ao escritor”, mas que o romance estava “abaixo da crítica”.21 


Já a rotina social ostentaria o espetáculo cotidiano de privilégios e prepotências de membros de famílias de destaque, como o do filho de José Maria Paranhos, presidente do gabinete ministerial e visconde do Rio Branco, o Paranhos Filho, futuro barão e ministro das Relações Exteriores do Brasil (1902-1912). O número 6 de Os Ferrões descreve o jovem Paranhos como frequentador dos teatros Cassino e Alcazar, onde exibe “a sua careca aristocrática (e entra) pela cerveja e os grogs como pela casa de seu alfaiate”.22 


Os interditos morais da sociedade bem-posta foram, também, entrevistos de forma irônica pelo periódico. Num de seus números, um divertido artigo relembrava aos senhores pais que as sacadas de suas casas eram moralmente tão perigosas quanto as mucamas mais prestimosas em intermediar contatos e relações amorosas de suas filhas com algum interessado de espreita.23 


A atuação do periódico teve início no final do ministério Rio Branco, empossado em 7 de março de 1871. O mais longo ministério do império, que se estendeu até 25 de junho de 1875, implementou alguns projetos reformistas como a Lei da Conscrição Militar, a reforma da Guarda Nacional e, em destaque, a Lei do Ventre Livre, de 28 de setembro de 1871. Foi na gestão do visconde do Rio Branco à frente do ministério que teve início a “questão religiosa”. O embate entre o Estado brasileiro e a Igreja romana resultou de dois fatores, que foram se tornando contraditórios e antagônicos na segunda metade do século.




O primeiro era o fator constitucional: a Constituição brasileira de 1824 reconhecia o catolicismo como religião oficial do país e, ao mesmo tempo, subordinava o clero ao Estado. Nenhuma decisão papal teria vigência no território brasileiro sem o consentimento ou o beneplácito do poder político.


O segundo fator decisivo para a eclosão do conflito foi o conjunto de decisões implementadas pelo papa Pio IX no sentido de fortalecer a autoridade pontifícia sobre os católicos. Em 1854, o papa decretou o dogma da Imaculada Conceição. Em 1864, como complemento da encíclica Quanta cura, publicou a Syllabus, que era uma enumeração sumária de questões decididas pelas autoridades eclesiásticas. A Syllabus (sumário, em latim) condenava os hábitos modernos, alertava os crentes contra as modernidades trazidas pelo século e combatia a presença de membros da maçonaria nas ordens religiosas.


Com a reunião do Concílio do Vaticano de 1869-1870, foi decretado o dogma da infalibilidade pontifícia, completando-se a reação do papado às pressões modernizadoras da época. O conjunto de medidas que reforçavam o poder do papa não deixava de ser uma resposta da Santa Sé à perda de seu poder temporal sobre territórios italianos durante o processo de unificação da Itália pelo rei do Piemonte.


O reordenamento da autoridade pontifícia logo alcançou a hierarquia eclesiástica brasileira, e os bispos d. Vital Maria Gonçalves de Oliveira e d. Antônio de Macedo Costa, seguindo as determinações de Pio IX, suspenderam, em 1873, as irmandades religiosas que se negaram a excluir de suas congregações aqueles que fossem membros da maçonaria. Os bispos incorreram em ato de ilegalidade política, considerando que a Syllabus, como exigia a Constituição, não havia sido placitada pelo poder temporal.


D. Vital e d. Macedo foram presos e condenados a quatro anos de prisão com trabalhos forçados, pena logo comutada em prisão sem a imposição de trabalho obrigatório. A questão religiosa acendeu o rastilho de debates apaixonados na imprensa, no Parlamento, dividindo as opiniões entre favoráveis aos bispos (os ultramontanos) e ao Estado (os regalistas).


O jornalista Joaquim Saldanha Marinho publicou uma sequência de artigos na imprensa contrários ao papado, aos bispos e à Igreja. Os artigos eram, provocativamente, assinados pelo pseudônimo de Ganganelli, personagem histórico que havia sido assassinado em meio a intrigas no Vaticano.


A questão religiosa dividiu a sociedade política e letrada da época. Sua importância pode ser atestada pelo volume de produção textual que ensejou. Em 1875, ano de circulação de Os Ferrões, a questão ganhou novo alento, pois suspeitava-se de que a princesa Isabel, profundamente católica, instava o imperador a conceder o perdão aos bispos.


Mais uma vez, os debates subiram de tom. Não havia quem não se referisse à questão polêmica dos bispos.


O escritor José de Alencar, por exemplo, justificava o fracasso de público de seu drama teatral, O jesuíta, encenado no Teatro São Luís em setembro daquele ano, pelo simples motivo de não ser ele, o dramaturgo, favorável nem aos católicos nem aos maçons: “uma obra escrita por um brasileiro que não é maçom nem carola”.24 


É certo é que a matéria servia como nunca aos espíritos polêmicos. O quinzenário Os Ferrões participou ativamente dos debates, externando posições francamente contrárias ao perdão aos bispos. Procurava manter justa distância do ultramontanismo e do regalismo extremado. Como livres-pensadores, os autores diziam representar as ideias do século, a modernidade.


Falavam, segundo eles, em nome do progresso, contra o passadismo da “conspiração malho-sotaina”. Desancavam com ironia os ministros do governo favoráveis ao perdão dos bispos, assim como a princesa imperial. A linguagem que empregavam bem definia a forma como entendiam a provável decisão governamental a favor dos prelados: “o (jornal) Apóstolo e a padralhada são gente cheia de vinganças e rancores”.25 


Sobre o ministro do Império do governo do duque de Caxias, José Bento da Cunha e Figueiredo, Visconde do Bom Conselho, Os Ferrões escreveu:




S. Ex. é um oceano de ridículo tendo por praias a hipocrisia d’uma irmã de caridade e uma religiosidade piegas.


Foi por ouvir-se clara, distinta e inegavelmente o exmo. sr. ministro, gracioso como um soldado de chumbo e terno como um pastel de nata, dizer que a questão religiosa ficava para ser solvida pela Divina Providência, que o Parlamento perdeu aquela tolerância que se lhe dispensava, para revestir-se de uma púrpura de majestade caricata.26 




O vocabulário era o mais livre possível, a argumentação beirava o anticlericalismo. Patrocínio e Demerval exprimiam princípios religiosos panteístas ou tingidos por pressupostos filosóficos cientificistas do século.


No penúltimo número do periódico, Os Ferrões manifestou-se favoravelmente ao registro, ao cemitério, ao casamento e ao ensino civis.27 Programa que somente será implementado no país com a República.


Pode-se dizer que a questão dos bispos foi o acontecimento mais candente debatido pelos dois polemistas, a ponto de primar até mesmo sobre a questão que consagraria José do Patrocínio na história do Brasil, a libertação dos escravos. Os Ferrões, embora se referisse à escravidão, parecia acreditar na eficácia da Lei do Ventre Livre.


Tudo indica que os autores julgavam que a libertação dos nascituros extinguiria, ao longo do tempo, a escravidão no país e, nesse sentido, as suas referências à escravidão limitaram-se a lembrar da violência do enforcamento de escravos na cidade fluminense de Campos; a exigir melhor formação escolar e cultural da população escrava, sua pronta inserção nos avanços civilizacionais do século; a comparar o tratamento dos soldados brasileiros ao empregado contra os cativos; a denunciar os maus-tratos aplicados à “vara de escravos” chegados do norte ao Rio de Janeiro, que eram ali vendidos como “porcos ou perus”, e a violência dos feitores contra os escravos.


Parece que foi necessário passar certo tempo da aplicação da lei para que ela fosse entendida pelos abolicionistas como medida meramente dilatória do governo e dos interesses escravistas. Se a lei teve esse objetivo conjuntural, deve-se reconhecer a sua eficácia.


Já a questão religiosa agitava os meios culturais e chegou aos espetáculos teatrais, assim que foi interditada pela polícia a representação de Os lazaristas, do dramaturgo português Antônio Ennes. O Conservatório Dramático, responsável pela aprovação ou interdição de espetáculos teatrais, censurou o drama antijesuítico em meio ao debate provocado pela questão religiosa.




O Teatro São Luís, que tentou representá-lo, sofreu intervenção policial, e o público que, por curiosidade, aglomerou-se próximo ao teatro, foi com “selvageria, brutalidade, escândalo, ferocidade”28 reprimido por policiais armados de espingardas.


Os Ferrões levantou-se contra a interdição e desancou o Conservatório Dramático. Entre os membros e os censores do Conservatório estava o escritor Machado de Assis, e o quinzenário exprimiu com veemência o que pensava do personagem e do censor teatral.


A imagem de Machado de Assis pintada pelos seus contemporâneos, em várias oportunidades, destoa, muitas vezes, daquela que, guardada pela tradição, chegou aos dias de hoje. Machado seria um “caturra […] louva-deus convertido em censor dramático”29 e, como literato, uma “figura liliputiana”.30 Sobre o escritor visconde de Taunay, companheiro de Machado no Conservatório, incidia o mesmo veredicto: “depois do sr. Machado de Assis vem o sr. Taunay dizer-nos em sandice alambicada a razão por que também condena o drama”.31 


Em nome dos valores da modernidade do século, do avanço da ciência, das exigências da sociedade moderna, da mudança e, também, da mocidade, Os Ferrões conduzia seu combate contra o que entendia ser o marasmo histórico brasileiro. O humor era a nota mais vibrante de seus artigos, mas não era a única.


A nota era humorística ao tratar do ridículo ritual da monarquia de Pedro II no encerramento da sessão da Câmara dos Deputados. D. Pedro, cumprindo um costume político solene herdado da monarquia portuguesa, estaria comicamente fora de seu tempo:




Ver-se ainda S. M. atravessando o recinto com passo grave, coroa na cabeça, cetro na mão, calções apertados como os de uma dançarina, a cauda de púrpura suspensa por um engaloado exm., que, mal comparando, faz de mamãe que levanta as fraldas ao filhinho, para que não as suje – alegra e diverte a gente.32 




O retrato do duque de Caxias já não era tão pitoresco. O duque não era o herói comandante do Brasil na Guerra do Paraguai, mas o repressor da revolta liberal de Santa Luzia, em 1842.




O espaço ocupado por Os Ferrões na sociedade imperial de sua época é o da crítica e da pressão por mudanças gerais. Ao longo de seus dez números, o periódico propagou suas posições e pontos de vista de forma direta, sem subterfúgios, à luz meridiana do dia.


Em suma, os folhetos combateram o ultramontanismo, definiram a princesa Isabel como adepta extremada do catolicismo, manifestaram-se favoráveis ao casamento civil, ao ensino laico, entenderam que a “civilização moderna” exigia uma “Igreja livre [em um] Estado livre”,33 definiram a sociedade imperial “como um boi cansado no sulco do progresso”, defenderam a forma livre de expressão contra a acusação de imoralidade de O Apóstolo, criticaram a censura exercida pelo Conservatório Dramático.


De meados dos anos 1870 até o final do século, essas ideias, acrescidas da campanha abolicionista e da proposta federalista, foram o fermento das modificações sociais no Brasil. O último ministério do império, o do visconde de Ouro Preto, procurou incluir algumas delas em seu projeto de reforma e a República as inseriu na letra e no espírito da Constituição de 1891.


Logo, o lugar social de Os Ferrões foi o de pressão por mudanças históricas significativas, embora o tema da abolição fosse pouco explorado. Notus e Eurus Ferrão denunciaram, como já foi observado, as condições inumanas dos escravos, mas não combateram explícita e claramente em nome da abolição.


Esse foi, pois, o lugar ocupado pelo quinzenário Os Ferrões no Brasil do final do século XIX. Agora, pensando nos dias atuais, aos olhos de nossos contemporâneos, que papel poderiam representar aqueles folhetos críticos?


Figuras que compõem o panteão histórico-cultural do Brasil foram fotografadas em seu tempo, no cotidiano de suas atitudes, nas frequentes ambiguidades de suas ações.


Sobre Joaquim Nabuco, o periódico escreveu que os soldados analfabetos do Exército brasileiro “conhecem tanto a legislação militar, como nós conhecemos a utilidade dos folhetins do sr. Joaquim Nabuco”.34 Em seu último número, Os Ferrões começou a repertoriar o debate entre Nabuco e José de Alencar, escritor e político consagrado. O debate teve início com um folhetim de Nabuco, sem assinatura, sobre a peça O jesuíta, de Alencar, que, escrita em 1861, entrou em cartaz em setembro de 1875.




O longo debate ocupou as páginas do jornal O Globo, com Alencar assinando a coluna “Às Quintas” e Nabuco “Aos Domingos”, e dizia respeito às interpretações que Nabuco havia feito do drama alencariano.


Os Ferrões referia-se às vaidades do escritor e do jovem filho de conselheiro do Império. Sobre um, escreveu que “foi esta a primeira vez que vimos o sr. José de Alencar portar-se com bom senso, e não perder logo a tramontana”; sobre o outro, afirmou que o “sr. Quincas Nabuco [é] pretensioso crítico dos críticos, […] moço chic que disse não conhecer a nossa literatura, tanto que pretende reduzir a pó o que por aí se chama – literatura nacional”.35 


Na perspectiva atual, parecem mal compostos os retratos feitos por Notus e Eurus Ferrão de personalidades marcantes da história do Brasil. Nos retratos captados ao vivo, elas aparecem diferentes ou até mesmo opostas às imagens que temos delas e que foram guardadas e reiteradamente transmitidas pela tradição cultural.


Mas não seria essa “ação inatual”, contrária às certezas do tempo presente, desmistificadora de eventos grandiosos e personalidades consagradas, uma das razões mais relevantes da modernidade e do interesse suscitado por Os Ferrões? Não seria, paradoxalmente, a sua aderência às particularidades de seu momento histórico, o diálogo tenso com os acontecimentos de sua época, o motivo de sua atualidade?









 1 Os Ferrões, n.7, 1º/9/1875, p.28.


 2 Id., n.8, 15/9/1875, p.4.


 3 Id., n.6, 15/8/1875, p.4.


 4 Id., n.8, 15/9/1875, p.24.


 5 Cf. Os Ferrões, n.2, 15/6/1875, p.19.
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O leitor tem debaixo dos olhos um periódico intitulado – Os Ferrões – redigido por Notus Ferrão e Eurus Ferrão.


Como é naturalmente filho de Eva ou evolução de um macaco, segundo Darwin, padece necessariamente de curiosite crônica, e portanto quererá antes de chegar ao fim destas páginas saber a que se propõe esta publicação, e quem são os tais srs. Notus Ferrão e Eurus dito.


Será satisfeito.


//5//"Notus e Eurus, somos dois indivíduos sem ódios nem afetos, sem amigos nem inimigos.


Pachorrentos como dois alemães no último período da embriaguez, nada nos faz perder a calma.


X ou Y políticos são para nós sinais sem valor absoluto.


M ou N literatos valem para nós o que a sensatez da crítica o estabelece.


A partenogênese é o modo de procriação dos nossos juízos, isto é, nenhum elemento maculador lhes contamina a natureza.


Os Ferrões participam exclusivamente do modus existendi de seus pais.


Ignorando tanto a retórica do insulto quanto a do panegírico, procuram as nossas ferroadas as partes mais sensíveis, porém as menos mortais, dos ilustres ferroados.




No mais, vestidos nos nossos trajes burgueses, sem apresentação cerimoniosa, é que falaremos à opinião pública.


Se a indiferença não sufocar-nos, esperamos ser úteis a nós mesmos e à pátria; se porém seguirmos a regra geral, pedimos aos nossos leitores uma coroa de missas por alma dos


REDATORES DOS FERRÕES.











//6//"O Jornal do Commercio1 de 18 do passado, dando notícia do desastre que se deu na véspera, na Estrada de Ferro de Pedro II junto à ponte do Matadouro em S. Cristóvão, termina a sua local do seguinte modo:




O sr. presidente do conselho de ministros apresentou-se no lugar do encontro, tratando com o maior desvelo quantos careciam de prompto auxilio2  e ministrando arnica.




(Textual.)




* * *




A leitura desse tópico daquela notícia sugeriu-nos umas considerações, que humildemente passamos a expor, juntando-lhes um protesto que ousamos levantar em nome de um terceiro – ausente.




* * *




O Jornal podia tornar público tudo o que o sr. presidente do conselho fez naquela ocasião: tossiu, escarrou, passou a mão na calva, falou com o sr. Este, e mais com o sr. Aquele; viu, mandou lavar ou lavou as feridas das vítimas do desastre; tudo isso e mais alguma coisa o Jornal podia dizer; dizer, porém, que o sr. presidente do conselho, chegara a ministrar arnica… isso não, isso o Jornal não deveria patentear aos seus tantos mil assinantes.


E eis a razão porquê.


//7//




* * *




Há na Corte um sr. Francisco Gomes de Freitas, vulgo Mal das Vinhas, que tem o privilégio da grande arnica.


Esta, as hemorroidas, e o mal das vinhas o estimulam a falar.


O que dirá este senhor quando souber pelo infalível Jornal do Commercio que o sr. Visconde do Rio Branco3 quer entrar em concorrência com ele ministrando arnica por sua conta e risco?


Não se deverá dar razão ao sr. Freitas, se fizer um protesto em regra contra este abuso do seu privilégio?


Parece que sim.


E mais ainda, não nos admiraremos se virmos em letra redonda e no próprio Jornal, causador deste incidente, um requerimento, ofício, ou qualquer outra coisa, do seguinte teor:




* * *




Illm. Exm. Sr. Conselheiro


José Maria da Silva Paranhos,


vulgo V. do Rio Branco.




Não é desta vez o mal das vinhas, nem a bisnaga, nem as hemorroidas, nem o florido alecrim, mas somente a GRANDE ARNICA o que me estimula a… lhe escrever.


Sabe V. Ex. sr. Visconde o quanto tenho eu sido infeliz e malsucedido com a grande arnica: os irmãos universais não //8//"têm querido crer nas suas santas virtudes, virtudes que eu tanto tenho apregoado; e fará V. Ex. ideia de qual não seria a minha surpresa ao ver nas colunas do acreditadíssimo Jornal do Commercio que eu tinha em V. Ex. um auxiliar poderosíssimo, a trabalhar para o mesmo fim – a propagação da arnica.


Confesso, exm., confesso que o meu primeiro movimento foi de despeito, por ver que V. Ex. logo da primeira vez teve ocasião de satisfazer as suas aspirações nobres, ministrando em grande escala e a quem dela carecia – altas doses da GRANDE ARNICA!


V. Ex. que tem sido


lente de Matemáticas,


escritor político,


secretário de ministro,


diplomata,


deputado,


senador,


titular,


conselheiro e ministro de Estado;


V. Ex. que já é


Venerando na Nação4 


e venerado no Globo;5 


V. Ex. que já tem sido tanta coisa, veio roubar-me a glória única que eu almejava:


– Ministrar a GRANDE ARNICA.


Verdade é, exm. sr., que ao movimento de despeito sucedeu a calma e a ela uma satisfação e uma esperança; esta esperança está em uma proposta que eu imediatamente passo a formular, e em poucas palavras:


//9//"Exm. sr. Eu desde pequeno tive uma queda e tino admiráveis para dirigir, reger, administrar negócios, mas negócios de alta monta; até hoje porém a sorte adversa não me havia permitido uma ocasião de aplicar esta minha aptidão especial; agora bate-me o coração que V. Ex. pode, querendo, chegar a um acordo comigo, dando-me ocasião de satisfazer aqueles tão honestos desejos, e tendo V. Ex. também ensejo de dar largas ao seu coração enternecido e a preocupação íntima que o devora – bem lho surpreendi e conheci –, a ministrança da arnica.


Exm. Proponho-me, ainda que seja interinamente, a tomar conta da pasta da Fazenda e do lugar de presidente do conselho de ministros, que V. Ex. tão dignamente ocupa, mas não a contento de todos, e em troca ofereço-lhe a direção do meu estabelecimento comercial à rua dos Pescadores n. 63 (das 2 às 3) onde V. Ex. encontrará, além de muitas outras coisas, em quantidade suficiente para ministrar a quem, quanto, quando e como quiser – arnica, arnica, muita arnica. Se aceita, toque, e diabo leve quem se arrepender. (Desculpe a expressão que é de entusiasmo.)


Disse.


Francisco Gomes de Freitas,


vulgo Mal das Vinhas.




* * *




Não deveríamos julgar plausíveis e justificadas as razões desta proposta? por certo julgávamos e…


E aconselharíamos ao Jornal do Commercio que nunca mais, //10// ao dar notícia idêntica, especificasse, além do prompto allivio ou prompto auxilio do sr. presidente do conselho, a arnica, medicamento que simples e naturalmente qualquer pessoa aplica a quem precisa de socorros e em casos daqueles.









Quando a nobreza francesa, vendo bruxulear a estrela da sua independência feudal, soube que havia sucumbido o feliz Carlos VII,6 invasor dos seus domínios, conspirador contra as suas liberdades, Dunois,7 o representante dessa nobreza, com a ansiedade do náufrago, exclamou: – Messieurs, que chacun songe à se pourvoir.8 


O ratão do conde dissera a frase-programa do feudalismo que se morria. Que chacun songe à se pourvoir! Concordamos também nós que seja a divisa pública na atualidade de nossa vida social, pelas razões que passamos a expender.




* * *






Entre todas as vísceras do corpo humano o estômago é o tirano sagrado.


Nada pode contrariar um de seus decretos imperiosos, porque Deus o constituiu laboratório de nossa vitalidade.


Curvando a cabeça aos decretos da natureza, damos tanto apreço à influência do estômago na marcha das sociedades que, talvez de hoje a poucos anos, a Filosofia da História //11//" haja de explicar as catástrofes e a prosperidade dos povos pelo estudo do estômago dos homens eminentes.


Já alguns fatos há – eloquentíssimos – em favor da novíssima teoria.


1.º A raça teutônica, que é a mais comilona de todas as raças, é a mais sólida em conceitos e mais acentuada em progressos.


2.º Os estadistas de todos os povos, mais do que da causa pública, tratam da causa dos seus estômagos.


3.º Apregoam boas inteligências que este século é do comércio e da indústria, isto é, dos dois beneméritos da grande víscera.


Ora, sendo sabido que são estes justamente os motores capitais do navio do Estado, segue-se que este depende exclusivamente para seu movimento, da boa amizade dos chiliferos.9 


Portanto é lógico e sensato o nosso brado:


Messieurs, que chacun songe à se pourvoir.




* * *




Eis nestas poucas palavras a justificativa do mote político que vamos escrever na bandeira de um novo partido em embrião – o partido estomacal.


Não se riam os leitores pensando que vamos desbastar agruras, remover óbices, e dificultosamente homogeneizar elementos…


Como Pallas da cabeça de Júpiter, ele sai armado em guerra do próprio espírito público.




//12// Nele se arregimentaram nomes bem vossos conhecidos: de senadores, deputados, ministros, conselheiros, generais, doutores, honrados negociantes, tais como o sr. de Mauá,10 a quem por grande título compete a chefatura do partido, uma vez que o sr. ministro da Fazenda confessou que o exm. visconde deve apenas aos cofres públicos – a ninharia de 756,000.11 
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— Das grandes razoes que impedirdo o nosso mestre de ter a snx
ella ; a boceta e a politica sio do genero feminino ; louvaminhas
a0 Sr. Visconde do Rio Branco como medico. — Viagem de Sua
Magestade & Campos ; de como esta cidade vai pela primeira
vez, vér wina sujeita, que tambem por ¢& ndo apparece ha muito
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—a limpeza; timido conselho que a redaci - dos Ferrdes di a Sua
Magestade, se Ella quizer fazer excursdes nocturnas em Campos.
— Mardaba, romance do Sr. Salvador de Mendonca, em que col-
laborou —e muito bem — a Revista dos dous Mundos. ( Neste
artigo os Srs. dos Ferrdes mostrdo muita parcialidade: por
causa do bello sexo niio achio bom o romance do Sr. Salva-
dor; cousas de rapazes.) — Proposta arrojada de um Sr., Bardo
para Imperador do Brazil; e por compensaciio propde-se Sua
Magestade para Barfo... do Commercio. — A Crise— assumpto
obrigado ; é de se notar que neste artigo nio se falla em crise,
mas s6 em bonds, em conductores de bonds, e em outras cousas:
parece mentira, entretanto é verdade. — A’ administra¢io do
correio. — Despedida aos leitores em que com certo geito pe-
de-se que venhiio assignar os Ferrdes; abaixo a profissio de fé !
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